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CONTEXTO GERAL BRASILEIRO
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Contexto geral brasileiro

● 520 mil mortes decorrentes da COVID-19 no Brasil

● Aprofundamento das desigualdades, retrocessos socioambientais e

violações dos direitos humanos vividos no país são incompatíveis com as

agendas propostas pela OCDE.

● Pacote legislativo da destruição (PL do Licenciamento Ambiental, PL da

Grilagem, PL do Marco Temporal etc) apresenta um caminho contrário

aos objetivos pactuados através de programas como o Programa

Internacional de Ação sobre o Clima aqui debatido.

● Retomada verde da economia é possível utilizando-se de propostas

baseadas em dados e evidências que preservam os direitos

socioambientais e a proteção climática



ACESSÃO À OCDE 
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Acessão à OCDE

● O processo de acessão do Brasil à OCDE é complexo e

acreditamos que o novo programa para clima da OCDE, o IPAC,

precisa ser levado em consideração pelo Estado brasileiro a fim

de fortalecermos nossa governança climática.

● Ainda que o governo alegue que “tem promovido importantes

avanços adicionais em apoio à agenda de reformas e à eficiência

das políticas públicas no país, de forma alinhada às melhores

práticas internacionais” tal agenda em curso hoje viola

diretamente os direitos humanos e direitos socioambientais.









O PROGRAMA INTERNACIONAL DE 
AÇÃO SOBRE O CLIMA (IPAC)

Manifestação à favor da 

proteção climática - RJ



Programa Internacional de ação 

sobre o Clima (IPAC - OCDE) 

● O IPAC busca apoiar os esforços dos países para atingir os objetivos do

Acordo de Paris, avaliando as políticas para anular as emissões líquidas

de gases de efeito estufa até 2050, fornecendo estratégias sobre

políticas e compartilhando as melhores práticas.

● A OCDE nesse momento está atenta às políticas ambientais do Brasil.

Em recente relatório avaliou que o Brasil retrocedeu no controle do

desmatamento, mantém subsídios injustificados à indústria de fósseis

e pesticidas, possui um processo de licenciamento ambiental ineficaz,

e para aderir à OCDE terá que passar por reformas significativas.



RETROCESSOS AMBIENTAIS E 
OPORTUNIDADES 
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Retrocessos socioambientais: 

● O Brasil está muito aquém dos parâmetros internacionais sobre

clima, meio ambiente e direitos humanos - os retrocessos

socioambientais causam preocupação às populações atingidas, à

sociedade civil e aos principais atores internacionais.

● Não há espaço de participação legítima em meio à pandemia. O

debate e a capacidade de interlocução com o governo estão

gravemente prejudicados no parlamento.

● Em relação à agenda climática, é preocupante a falta de

governança e eficácia da política climática brasileira.



Oportunidades: 

● Existe oportunidade de melhorar a avaliação das políticas públicas em

defesa da proteção climática com transparência de monitoramento e

avaliação das promessas políticas e indicadores acordados dentro do

Programa Internacional de Ação sobre o Clima da OCDE

● Utilizar os mecanismos da OCDE para controlar as políticas públicas

climáticas a partir do Congresso Nacional e com o apoio das avaliações

das organizações da sociedade civil interessadas em garantir políticas

públicas que respeitem os direitos humanos e a justiça climática.



Pedidos para a Câmara de 

Deputados: 

● Manter um calendário de audiências para acompanhamento do processo

de acessão do Brasil na OCDE

● Fortalecer a necessidade do Brasil aderir ao Programa do Clima da OCDE

(IPAC); e facilitar os mecanismos de participação social.

● As bancadas dos membros da CREDN atuarem para que os PLs

apresentados, especialmente o PL 490/2007 e o PL 3729/2004, não

sejam votados da forma que se encontram.

● No caso do PL 3729/2004, sobre licenciamento ambiental, voltando do

Senado, é preciso que a Câmara se posicione de forma mais responsável

do que foi.
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